ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS DIRETRIZES E METAS DO PNE
Os setores organizados da sociedade civil e segmentos da sociedade política, indignados com a forma autoritária e excludente como o MEC elaborou e propôs o seu Plano Nacional de Educação, construíram um instrumento importante na luta pela educação pública, gratuita, democrática, laica e de qualidade para todos, em todos os níveis. Nessa construção foi e é indispensável a participação de toda a sociedade. O Plano Nacional de Educação consolidado no II CONED é a alavanca, mas não o ápice dessa luta. O ápice será a derrota do projeto neoliberal e a inflexão a favor do projeto democrático e popular.
Para essa empreitada torna-se necessária, desde já, a adoção das seguintes estratégias destinadas a articular a luta pela aprovação e implementação deste Plano Nacional de Educação.
" elaborar uma agenda para organizar as discussões e propostas da sociedade para a educação nos municípios, estados, nas regiões e no país;
" incluir outros setores da sociedade na discussão do PNE, articulando suas agendas;
" criar canais sistemáticos de comunicação com a sociedade para articular a luta pela aprovação e implementação do nosso Plano Nacional de Educação;
" criar mecanismos de acompanhamento, pela sociedade civil, dos gastos com educação, nas três esferas governamentais, com auxílio de instituições especializadas na obtenção e análise de dados referentes aos recursos públicos e demandas sociais;
" combater propostas que comprometam a qualidade social e técnica da educação;
" combater a sonegação, a renúncia fiscal, a anistia fiscal e os incentivos fiscais;
" mobilizar e articular em nível estadual, municipal e nacional as entidades, sindicatos, instituições educacionais, organizações não-governamentais etc., comprometidos com a inclusão, a justiça social e a educação pública de qualidade, para, conjuntamente:
- elaborar projetos alternativos étnicos que se contraponham aos projetos excludentes e antidemocráticos;
- combater parcerias que condicionem os investimentos apenas à obtenção de resultados imediatos e que estejam atrelados exclusivamente à formação de mão-de-obra;
- desenvolver programas de intercâmbio e cooperação, com base na história, cultura e problemas comuns;
- definir e construir processos de gestão das políticas públicas de interesse comum prevendo periodicidade e instâncias de avaliação;
- exigir o levantamento e a divulgação periódica de dados educacionais: censos escolares; censos demográficos; despesas totais e correntes com educação; resultados de avaliações institucionais, entre outras possibilidades;
- promover intervenção conjunta das entidades, movimentos etc. para acompanhamento, junto aos Tribunais de Conta, da execução orçamentária das verbas vinculadas constitucionalmente, recorrendo ao Ministério Público quando constatada a improbidade administrativa;
- exigir a realização de audiências públicas a respeito dos recursos para a Educação;
- acompanhar os processos orçamentários junto às Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas e Congresso Nacional, notadamente os planos plurianuais, leis das diretrizes orçamentárias e leis dos orçamentos anuais.
Portanto, o II CONED e a consolidação do nosso PNE é um momento importante, mas intermediário, e a continuidade da luta deve ser levada em, pelo menos, duas vertentes:
a) confronto e embate de projetos: verdadeiro movimento de escalada, com estratégia e cronograma unificados no campo popular, que se inicia com a apresentação do Plano Nacional de Educação ao Congresso Nacional;
b) utilização, desde já, de todos os espaços, explorando suas contradições, introduzindo os referenciais constitutivos do PNE - salas de aula, espaços administrativos das instituições educacionais, prefeituras, coordenações, secretarias, movimentos sociais, grupos organizados, entre outros possíveis, em todos os níveis e instâncias da sociedade.
Contemplando essas duas vertentes, indicamos como plano de ação:
Para 1997:
" apresentar o PNE ao Congresso Nacional, no dia 3/12/97, em ato público com participação de amplos setores da sociedade;
" realizar atos públicos e/ou paralisações, concomitantes ao ato do dia 3/12, nos estados para divulgação do PNE;
" divulgar o PNE no Encontro contra o Neoliberalismo, por Terra, Trabalho e Cidadania, a ocorrer em São Paulo no período de 5-6/12/97, articulando com as diferentes entidades que o organizam; 
Para 1998:
" construir novos espaços e aproveitar outros já existentes para discutir o PNE e avançar na luta em defesa do ensino público e gratuito;
" utilizar as eleições para presidente, governadores, senadores, deputados federais e estaduais, comprometendo-os na luta pela educação pública, gratuita e de qualidade social expressa no PNE;
" garantir espaços junto a eventos, à imprensa das entidades sindicais e à imprensa em âmbito nacional para divulgar o PNE;
" defender a efetivação de um Conselho Nacional de Educação democrático e deliberativo e a formação do Fórum Nacional de Educação, indicando a não participação, na composição do atual CNE, das entidades representativas de professores, técnico-administrativos e estudantes;
" exigir a aplicação imediata de valor nunca inferior à razão entre a previsão da receita total para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério e a matrícula total do ensino fundamental do ano anterior, acrescido do total estimado em novas matrículas (esse custo para 1998 deveria ser de R$ 444,27 e não R$ 315,00 calculado pelo governo;
" reproduzir o Plano Nacional de Educação, através das entidades e movimentos sociais, e divulgá-lo o mais amplamente possível;
" construir uma grande Marcha Nacional em Defesa da Educação Pública e Gratuita.
" organizar o III CONED, objetivando sua realização em 1999, antecedido de Plenária Nacional em 1998.

